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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pantano Grande. Lei Municipal n.º 601/2017, que dispõe sobre limite de prazo para contratar ou prorrogar pagamento de operações de crédito interno e externo do Município, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização. Usurpação de competência do Senado Federal, bem como desrespeito à reserva de lei complementar federal. Invasão da esfera de atribuição administrativa do Chefe do Poder Executivo. Malferimento ao princípio da separação dos poderes. Ofensa aos artigos 1º, 8º, “caput”, 10 e 82, inciso II, da Constituição Estadual, e artigos 52, inciso VII, e 163, inciso II, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 601, de 12 de setembro de 2017, de Pantano Grande, por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual.
Segundo o proponente, a lei municipal questionada ofende o texto constitucional, visto que compete ao Prefeito Municipal a iniciativa de projetos legislativos que interfiram na organização administrativa e financeira do Poder Executivo.  Aduziu que, ainda que o artigo 74, inciso III, da Constituição Federal, autorize o controle, pelo Poder Legislativo, das operações de crédito, é do Poder Executivo a competência para propor operações no orçamento, tornando-se inadequada a limitação em todas as hipóteses, sem que sejam sopesadas as peculiaridades do caso concreto. Colacionou jurisprudência sobre o tema, postulando a concessão de liminar e, a final, a procedência integral do pedido (fls. 04/12 e documentos das fls. 13/35).

A liminar foi indeferida (fls. 41/45).

A Câmara Municipal de Vereadores de Pantano Grande, devidamente notificada (fl. 56), prestou suas informações, aduzindo, em síntese, que o processo legislativo que culminou com a edição da lei municipal hostilizada teve tramitação regular. Além disso, referiu que inexiste violação ao princípio da separação dos poderes, já que o ato normativo não proíbe o Poder Executivo de firmar convênio ou empréstimos. Destacou que compete ao Poder Legislativo o controle externo dos atos dos demais Poderes, afigurando-se possível, portanto, a implementação de medidas com a finalidade de tornar clara a necessidade de autorização para obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito (fls. 66/70).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 62), ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela manutenção do ato normativo vergastado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência e harmonia entre os Poderes (fls. 75/76).

É o breve relatório.

2. O ato normativo atacado tem a seguinte redação:

LEI MUNICIPAL N.º 601, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017.
DISPÕE SOBRE LIMITE DE PRAZO PARA CONTRATAR OU PRORROGAR PAGAMENTO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNO E EXTERNO DO MUNICÍPIO, INCLUSIVE CONCESSÃO DE GARANTIAS, SEUS LIMITES E CONDIÇÕES DE AUTORIZAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(...).
Art. 1º - Fica vedada ao Poder Executivo do Município de Pantano Grande/RS, contratar ou prorrogar operações de crédito interno e externo para o Município, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, com prazo de pagamento superior a 4 (quatro) anos, contados a partir da data da posse, e não posterior a data final do mandado do chefe do Poder Executivo do Município, salvo autorização prévia do Poder Legislativo;

§ 1º As operações de crédito interno e externo do Município observarão, ainda, limites previstos em lei;

§ 2º No caso de operações por antecipação de receita orçamentária, a contratação é vedada no último ano de exercício do mandato do chefe do Poder Executivo.

§ 3º É vedada a contratação de operação de crédito nos 2 (dois) quadrimestres anteriores ao final do mandato do chefe do Poder Executivo do Município.

§4º É vedada a contratação de operações de crédito pelo Município que respondam por valores devidos, vencidos e não pagos, de principal ou encargos, relativos às dívidas consolidadas, mobiliária ou por antecipação de receita orçamentária e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos. 

Art. 2º - Constitui operação de crédito, os compromissos assumidos com credores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil, obras de infraestrutura e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

§ 1º Equiparam-se a operações de crédito:

I – recebimento antecipado de valores assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de crédito;

II – assunção de obrigação, sem autorização orçamentárias, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

O ato normativo impugnado padece de vício de inconstitucionalidade.

Com efeito, pelo comando do artigo 29, caput, da Carta federal e dos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser observados pelos Estados e Municípios, graças à necessária simetria de tratamento que deve ser guardada entre os entes federativos, in verbis:

Constituição Federal:

Art. 29 – O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

[...].

Constituição Estadual 

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

[...].
Art. 8º- O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Já no que concerne especificamente às questões levantadas na presente ação direta, a Constituição Federal, em seu artigo 52, inciso VII, dispõe que:

Art. 52 - Compete privativamente ao Senado Federal:

[...].
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal;
[...].
O artigo 163, inciso II, da Carta Magna, por sua vez, exige lei complementar federal para dispor sobre a dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público. 
Do exame dos dispositivos constitucionais arrolados, verifica-se que compete ao Senado Federal dispor, por intermédio de resolução, sobre os limites globais e as condições para realização de operações de crédito interna e externa de todos os entes federados (da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios).
Quanto a tal aspecto, vale conferir a precisa observação de José Roberto Rodrigues Afonso e Marcos Nóbrega
, cujo magistério assinala a respeito do artigo 52 da Constituição Federal: 

[...].
O inciso VII trata de tema conexo e determina que Resolução do Senado Federal deve dispor sobre os limites globais e as condições para realização de operações de crédito interna e externa de todos os entes federados, inclusive das suas autarquias e todas as entidades controladas pela administração pública. 
Se no inciso anterior, o objeto do controle era um estoque (ou seja, o montante da dívida acumulado e apurado em determinado momento) e o objetivo era bem preciso (fixar limite), este inciso trata dos fluxos (as operações de crédito que normalmente são mensuradas em caráter anual por serem necessariamente inscritas no orçamento anual) e tem um objetivo mais amplo (além de limites, também alcança as condições). Ou seja, além de não poder contratar empréstimos ou emitir títulos em volume superior ao que for fixado, será necessário atender requisitos mínimos e cumprir procedimentos para que a operação seja autorizada (como, por exemplo, estar adimplente com a dívida já contraída; cumprir as vinculações para gastos em ações essenciais, como educação e saúde; e registrar as operações de crédito em órgão nacional). Tais restrições se somarão a outras já estatuídas no próprio Texto Constitucional, a exemplo daquele contemplado no seu artigo 167, III, a chamada “regra de ouro”, que determina que as operações de crédito não poderão exceder o montante das despesas de capital, ressalvada autorização excepcional veiculada por créditos especial ou suplementar, aprovados por maioria absoluta. Essa regra constitucional visa evitar que receitas de operações de crédito financiem despesas correntes, o que decerto comprometeria em demasia as contas públicas.

[...].
As operações referidas no inciso VII do artigo 52 da Carta Magna estão disciplinadas na Resolução n.º 43/2001 do Senado Federal, que, em seu artigo 1º
, estabelece a abrangência de suas normas sobre operações de crédito interno e externo, as quais devem ser observadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Diante de tal quadro, não constitui demasia registrar que não compete ao ente municipal dispor sobre limites e condições para a realização de operações de crédito. 
Nesse sentido, é a lição de José Roberto Rodrigues Afonso e Marcos Nóbrega
:

O artigo 52 trata das competências privativas do Senado Federal que, como tais, não podem ser delegadas nem usurpadas por qualquer outro Poder sob pena de afronta ao Estado federal firmemente estabelecido pela Carta de 1988 e que devem ser exercidas mediante edição de Resoluções.

Assim, na esteira do princípio federativo, a matéria concernente às operações de crédito não poderia sofrer variações entre os diversos Municípios, sob pena de macular esse princípio, devendo ser obedecida a norma geral da Carta Republicana.

Em complemento ao controle do endividamento dos entes públicos constante do artigo 52 da Constituição Federal, o artigo 163, inciso II, da Lei Fundamental determina que lei complementar federal, de caráter nacional evidentemente, disporá sobre a matéria.

Atualmente, é principalmente a Lei Complementar n.º 101/2000 que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, dispondo, em seu Capítulo VII, especificamente sobre a dívida e o endividamento das unidades federadas.
Tal ato normativo, entre outros requisitos, já prescreve a exigência de que haja prévia autorização legislativa para a contratação de operações de crédito (artigo 32, parágrafo 1º, inciso I, da Lei complementar n.º 101/2000), de modo que as limitações impostas na lei municipal impugnada se afiguram excessivas.

De fato, para além das prescrições legais existentes, bem como das diretrizes emitidas pelo Senado Federal, a conveniência e a oportunidade das contratações de empréstimos financeiros pelos entes federados não prescinde do debate político, inclusive no âmbito parlamentar, em cada operação particular, o que não pode ser tolhido de antemão pelo Poder Legislativo local.
Exatamente por isso, também parece desrespeitada a atribuição privativa do Chefe do Poder Executivo para escolher as medidas de gestão administrativa mais adequadas, em ofensa ao princípio da separação dos poderes.

Com efeito, sob a justificativa de garantir o equilíbrio das contas públicas, o Poder Legislativo Municipal editou ato normativo sobre matéria estranha a sua competência legislativa, já que reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 82, inciso II, aplicável aos Municípios por força do já referido artigo 8º, caput, ambos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].
II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...].
Cuida-se, assim, de matéria afeta exclusivamente à esfera executiva, tendo o Poder Legislativo se imiscuído na própria gestão da Comuna, atribuição que, como se sabe, toca ao Poder Executivo.

Postula-se a existência de uma reserva de ato de administração, própria da esfera executiva, que não pode ser toldada por regulamentações legais excessivamente invasivas que acabem por esvaziar as escolhas políticas de governo.

Nesse sentido, é a lição de Hely Lopes Meirelles
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura, edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais, apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município, mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito. Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato, o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração. [...] A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória à separação institucional de suas funções (CF, art. 2º). 

[...] Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

Desse modo, resta evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, uma vez que, como já mencionado, afronta o disposto nos artigos 1º, 8º e 82, inciso II, da Constituição Estadual. 
Por consequência disso, a norma objurgada também positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual
, vez que, como apontado, interfere indevidamente na gestão comunal de atribuição do Prefeito Municipal. 

Por todos esses argumentos, merece acolhida a pretensão vertida na presente ação direta de inconstitucionalidade.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 601, de 12 de setembro de 2017, de Pantano Grande, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 10, 82, inciso II, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 52, inciso VII, e 163, inciso II, ambos da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 27 de novembro de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� Art. 1º - Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão de garantia.


� Op. cit., p. 1.059.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 506/507. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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